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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 74/2023 
PROCESSO 156/2023

O Município de Lagoa Vermelha/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita  no CNPJ sob o nº 87.613.626/0001-01, com sede na avenida Afonso Pena, 14, por intermédio do Departamento de Compras e Licitações, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de Julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a segiur definidos, objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	31/05/2023, ÀS 14H, HORÁRIO DE BRASÍLIA.

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	COMPRAS@LAGOAVERMELHA.RS.GOV.BR

	LINK DO EDITAL:
	https://lagoavermelha.atende.netcidadao/pagina/dispensas-de-licitacao-lei-14133




1. OBJETO

1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Projeto de engenharia  para rede de água contemplando os seguntes aspectos: 

· Elaboração de projeto de rede hidráulica, de acordo com as normativas da CORSAN;
· Elaboração de planilha orçamentária com os valores e quantitativos de materiais e serviços a serem contratados para a execução da obra, com base no SINAP, e BDI desonerado;
· Memorial descritivo, memorial de cálculo e dimensionamento da rede;
· ART de projeto;
· Projeto que contemple o reservatório de água conforme exigido no pela CORSAN no atestado de pressão 022-2023;
· Cálculo de vazões e pressões, bem como dimensionamento dos reservatórios, quantitativo de materiais e projeto relativo as conexões, conforme padrão CORSAN;
· Projeto das fundações e estrutura do reservatório elevado, exigidos pela concessionária, incluindo memorial descritivo;
· Projeto elétrico para atendimento das instalações elétricas e sistema de Telemetria para o reservatório de água com a respectiva aprovação junto a concessionária;
· Ensaio SPT com apresentação de gráficos, relatórios, correlações, níveis de água e especificações técnicas;
· A empresa será responsável pela entrega e acompanhamento da tramitação do projeto junto a CORSAN, até a obtenção da aprovação do mesmo para execução da obra, ficando a cargo da mesma as despesas com solicitações de correções e adequações d de projeto que o órgão solicitar;
· Acompanhamento com assessoria ao fiscal designado pelo município para a execução da obra, devendo auxilia-lo nas dúvidas e problemas que possam surgir durante a execução da mesma, inclusive assessorando a elaboração de medições. Que deverão ocorrer num prazo máximo de 01 ano da aprovação do projeto.
·  O projeto deverá ser protocolado junto a CORSAN, num prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato.
· 
Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; E
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.  As Despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, na classificação abaixo:

ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
UNIDADE: 07.02
ELEMENTO: 44.90.39.05
CÓDIGO REDUZIDO: 255


3.  DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO

3.1. Média de valor, que será utilizada como valor máximo estimado: R$ 32.950 (trinta e dois mil e novecentos e cinquenta) reais.


4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

4.1. O presente Processo de Dispensa de Licitação ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS, a partir da Data de divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras@lagoavermelha.rs.gov.br fazendo referência à DISPENSA.

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 31/05/2023, ÀS 16 HORAS.

4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

4.2.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica – cartão cnpj;
4.2.2. Contrato social em vigor (consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; estatuto social devidamento registrado acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis ou sem fins lucrativos. quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; certificado da condição de microempreendedor individual – mei;
4.2.3. Regularidade para com a fazenda federal – certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à divida ativa da união;
4.2.4. Certidão de regularidade junto à secretaria de estado da fazenda pública estadual;
4.2.5. Certidão negativa de débito do município sede da empresa (cnd municipal);
4.2.6. Certidão negativa de débitos junto ao fgts;
4.2.7. Certidão negativa de débitos trabalhistas (cndt);
4.2.8. Cópia da cédula de identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (rg).
4.2.9. Certidão de registro da empresa nos respectivos Conselhos CREA ou CAU, bem como, dos profissionais que atuarão na elaboração do projeto, integrante de seu quadro de servidores.

4.3. COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE

4.3.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

4.3.2. Certidão consolidada de pessoa jurídica do tribunal de contas da união – tcu, da empresa participante, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do processo licitatório. disponível para ser emitida em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;
4.3.3. Certidão negativa de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do processo licitatório. disponível para ser emitida em: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form

4.4. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:

4.4.1. A proposta de preço deverá ser apresentada preferencialmente no modelo constante no ANEXO II deste Edital.
4.4.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Certame serão desconsideradas, julgando-se pela desclassificação.
4.4.3. Os preços ofertados não poderão exceder valores unitários, constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela Administração.

5. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega dos serviços, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal, correndo as despesas por conta das dotações das Secretarias solicitantes.
5.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da dispensa e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
5.3. 12.3. O pagamento fica condicionado aos serviços efetivamente executados, sendo pago o valor, com base nos quantitativos e preços proposto, dentro dos limites estabelecidos neste Termo de Referência – Anexo I e será efetuado até o 10º dia do mês subsequente após a prestação do serviço.
5.4. 12.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma do artigo 1º-F, da Lei Federal n. 9.494/97 e alterações.
5.5. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA

6.1. A execução do contrato se dará de forma contínua e ininterrupta a partir da data de assinatura do mesmo;
6.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos na forma da lei. 

7. DAS OBRIGAÇÕES

7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Realizar a prestação de serviços, de acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, e dentro dos prazos estabelecidos. 
b) Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a prestação dos serviços;
d) Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências do Município;
e) Dar ciência ao Município, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar; 
f) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quaisquer outras que forem devidas, referentes ao objeto; 
g) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
h) Manter, durante o período da prestação dos serviços, todas as condições de habilitação exigidas neste Termo, quando da realização do pagamento pelo Município; 
i) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
j) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município; 
k) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem ônus para o contratante.


8. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. A gestão para execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores Luiz Henrique Andrighe e Halley Felipe Vieira, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando oque for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados
8.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações;
8.3. Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis da CONTRATADA, sobre a qual será aplicada a multa que lhe couber, tendo seu valor descontado do pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a infração, sem prejuízo da rescisão contratual.

9. DAS SANÇÕES

9.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, de acorco com a natureza e gravida de infração:

a) Advertência;
b) [bookmark: art156ii]Multa;
c) [bookmark: art156iii]Impedimento de licitar e contratar;
d) [bookmark: art156iv]Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Poderá a Admnistração Municipal, através do Prefeito, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. A Administração Municipal deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do processo, não gera direito à indenização.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma.


Lagoa Vermelha – RS, 23 de maio de 2023.





GUSTAVO JOSÉ BONOTTO
PREFEITO MUNICIPAL













ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
11. OBJETO

Contratação de serviços para elaboração de projeto de engenharia, para rede de água junto ao loteamento destinado ao Novo Distrito Industrial (Ampliação Distrito Industrial II)

12. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

12.1.  DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Projeto de engenharia  para rede de água contemplando os seguntes aspectos: 

· Elaboração de projeto de rede hidráulica, de acordo com as normativas da CORSAN;
· Elaboração de planilha orçamentária com os valores e quantitativos de materiais e serviços a serem contratados para a execução da obra, com base no SINAP, e BDI desonerado;
· Memorial descritivo, memorial de cálculo e dimensionamento da rede;
· ART de projeto;
· Projeto que contemple o reservatório de água conforme exigido no pela CORSAN no atestado de pressão 022-2023;
· Cálculo de vazões e pressões, bem como dimensionamento dos reservatórios, quantitativo de materiais e projeto relativo as conexões, conforme padrão CORSAN;
· Projeto das fundações e estrutura do reservatório elevado, exigidos pela concessionária, incluindo memorial descritivo;
· Projeto elétrico para atendimento das instalações elétricas e sistema de Telemetria para o reservatório de água com a respectiva aprovação junto a concessionária;
· Ensaio SPT com apresentação de gráficos, relatórios, correlações, níveis de água e especificações técnicas;
· A empresa será responsável pela entrega e acompanhamento da tramitação do projeto junto a CORSAN, até a obtenção da aprovação do mesmo para execução da obra, ficando a cargo da mesma as despesas com solicitações de correções e adequações d de projeto que o órgão solicitar;
· Acompanhamento com assessoria ao fiscal designado pelo município para a execução da obra, devendo auxilia-lo nas dúvidas e problemas que possam surgir durante a execução da mesma, inclusive assessorando a elaboração de medições. Que deverão ocorrer num prazo máximo de 01 ano da aprovação do projeto.
OBS: o projeto deverá ser protocolado junto a CORSAN, num prazo máximo de 30 dias da data de recebimento do atestado de pressão;

Levantamento topográfico será fornecido pela Municipalidade;

Pagamento deverá ser em três etapas: 50% na entrega do projeto para aprovação da CORSAN, com a apresentação do protocolo; 30% na aprovação definitiva do projeto pela CORSAN e 20% na finalização da obra.

13. JUSTIFICATIVA	

A necessidade da elaboração do projeto para implantação da rede água devido a ampliação do Distrito Industrial II, o qual está encontra-se com as obras de infra estrutura em andamento, é imperiosa, à medida que trata-se de item básico de infra estrutura, sendo essencial para a futura disponibilização dos lotes para a instação de empresas. 

Tal projeto é imprescindível para a realização das obras necessárias visando a obtenção do licencimento junto a concessionária.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
UNIDADE: 07.02
ELEMENTO: 44.90.39.05
CÓDIGO REDUZIDO: 255
15. LOCAL e CONDIÇÕES DE ENTREGA 

15.1.  Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa contratada.

16. CRONOGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PAGAMENTO

6.2. O fornecedor deverá realizar os serviços descritos no objeto, consoante as especificações, em até 60 (sessenta) dias após emissão do respectivo empenho.

6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço e consequente emissão da nota fiscal.

17. JULGAMENTO (RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR)

17.1. O critério de julgamento das propostas financeiras será o de menor preço, desde que sejam cumpridas as exigências do presente Termo de Referência.

18. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. O prazo de vigência do contrato ou execução dos serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado até o limite de valor disposto pela Lei nº 14.133/21.

19. PESQUISA DE PREÇO

19.1. Para dar início ao presente Processo Administrativo, fora realizada a cotação de preços com os prestadores do objeto em tela, conforme demonstra-se a seguir:

	DESCRIÇÃO
	EMPRESAS CADASTRADAS
	VALOR COTADO

	Prestação dos serviços inscritos no Item 2.1
	RISSON ENGENHARIA
	R$ 30.100,00

	
	G & R ENGENHARIA
	R$ 33.750,00

	
	XPAG PARTICIPAÇÕES
	R$ 35.000,00




20. VALOR ESTIMADO

20.1. Média de valor, que será utilizada como valor máximo estimado: R$ 32.950 (trinta e dois mil e novecentos e cinquenta) reais.

21. DA BUSCA POR PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS 

21.1. Visando cumprir o §3° do art. 75, da Lei 14.133/2021, a municipalidade antes de proceder à contratação de qualquer empresa fará publicar no site oficial aviso de dispensa, Edital, contendo relação de documentos de habilitação, proposta e Contrato,para que empresas interessadas possam no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentar suas propostas orçamentárias. Objetiva-se assim, a busca por propostas mais vantajosas à administração municipal, desde que as empresas atendam aos requisitos exigidos para a prestação dos serviços e após, apresentem os documentos necessários de habilitação.

22. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
22.1. As propostas poderão ser encaminhadas ao Setor de Compras através do e-mail compras@lagoavermelha.rs.gov.br no prazo previsto no edital. 
23. DA DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 
11.1. Para estar tecnicamente habilitada a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos relativos à Habilitação: 

23.1.1. A Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica – cartão cnpj;
23.1.2. Contrato social em vigor (consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; estatuto social devidamento registrado acompanhado da última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis ou sem fins lucrativos. quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; certificado da condição de microempreendedor individual – mei;
23.1.3. Regularidade para com a fazenda federal – certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à divida ativa da união;
23.1.4. Certidão de regularidade junto à secretaria de estado da fazenda pública estadual;
23.1.5. Certidão negativa de débito do município sede da empresa (cnd municipal);
23.1.6. Certidão negativa de débitos junto ao fgts;
23.1.7. Certidão negativa de débitos trabalhistas (cndt);
23.1.8. Cópia da cédula de identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (rg).
23.1.9. Certidão de registro da empresa nos respectivos Conselhos CREA ou CAU, bem como, dos profissionais que atuarão na elaboração do projeto, integrante de seu quadro de servidores.
23.1.10. Certidão consolidada de pessoa jurídica do tribunal de contas da união – tcu, da empresa participante, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do processo licitatório. disponível para ser emitida em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
23.1.11. Certidão negativa de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do processo licitatório. disponível para ser emitida em: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form

24. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Luiz Henrique Andrighe e Halley Felipe Vieira

						
					Lagoa Vermelha, 16 de maio de 2023.

	







































[bookmark: _GoBack]
ANEXO II
FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 


RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________

CNPJ: ___________________________________________________________

FONE: ___________________________________________________________

E-MAIL:___________________________________________________________


[bookmark: __bookmark_10]
	
	[bookmark: __bookmark_11]ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL ESTIMADA

	
	Projeto de engenharia  para rede de água contemplando os seguintes aspectos: 
Projeto Rede de água;
Projeto reservação de água;
Projeto elétrico Automoção e SPDA
Projeto estrutural reservatórios
Ensaios SPT



	




	



	[bookmark: __bookmark_12]LOCAL E DATA: ________________________________________________

_______________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO III
MINUTA CONTRATUAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 156/2023
DISPENSA Nº 74/2023

Por este instrumento particular, que fazem de um lado o MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA – RS, pessoa jurídica de direito, com sede na Av. Afonso Pena 14, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.626/0001–51, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Gustavo José Bonotto, aqui denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, .........................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede na  .......................... nº ........ , ........, na cidade de ..............., inscrita no CNPJ sob n. ...................., aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, têm entre si, como justo e contratado o que segue:

Cláusula Primeira – O objeto do presente contrato é a elaboração de projeto de engenharia  para rede de água contemplando os seguntes aspectos: 

· Elaboração de projeto de rede hidráulica, de acordo com as normativas da CORSAN;
· Elaboração de planilha orçamentária com os valores e quantitativos de materiais e serviços a serem contratados para a execução da obra, com base no SINAP, e BDI desonerado;
· Memorial descritivo, memorial de cálculo e dimensionamento da rede;
· ART de projeto;
· Projeto que contemple o reservatório de água conforme exigido no pela CORSAN no atestado de pressão 022-2023;
· Cálculo de vazões e pressões, bem como dimensionamento dos reservatórios, quantitativo de materiais e projeto relativo as conexões, conforme padrão CORSAN;
· Projeto das fundações e estrutura do reservatório elevado, exigidos pela concessionária, incluindo memorial descritivo;
· Projeto elétrico para atendimento das instalações elétricas e sistema de Telemetria para o reservatório de água com a respectiva aprovação junto a concessionária;
· Ensaio SPT com apresentação de gráficos, relatórios, correlações, níveis de água e especificações técnicas;
· A empresa será responsável pela entrega e acompanhamento da tramitação do projeto junto a CORSAN, até a obtenção da aprovação do mesmo para execução da obra, ficando a cargo da mesma as despesas com solicitações de correções e adequações d de projeto que o órgão solicitar;
· Acompanhamento com assessoria ao fiscal designado pelo município para a execução da obra, devendo auxilia-lo nas dúvidas e problemas que possam surgir durante a execução da mesma, inclusive assessorando a elaboração de medições. Que deverão ocorrer num prazo máximo de 01 ano da aprovação do projeto.
· O projeto deverá ser protocolado junto a CORSAN, num prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato.

Cláusula Segunda – O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados os valores constantes na tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL 

	
	Projeto de engenharia  para rede de água contemplando os seguntes aspectos: 
Projeto Rede de água;
Projeto reservação de água;
Projeto elétrico Automoção e SPDA
Projeto estrutural reservatórios
Ensaios SPT



	



                 Parágrafo Primeiro – O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega dos serviços, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal, e deverá ser realizado em  três etapas: 50% na entrega do projeto para aprovação da CORSAN, com a apresentação do protocolo; 30% na aprovação definitiva do projeto pela CORSAN e 20% na finalização da obra.
                Parágrafo Segundo –  A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da dispensa e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento
               Parágrafo Terceiro – O pagamento por parte da Administração Municipal será realizado em até 10 (dez) dias após a realização de cada etapa, mediante apresentação de notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Clausula Quarta – Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma do artigo 1º–F, da Lei Federal n. 9.494/97 e alterações.
Parágrafo Ùnico  – Será descontado dos pagamentos a serem efetuados eventuais impostos devidos ao Município ou sob responsabilidade deste.

    Cláusula Quinta –  É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoas para execução do respectivo serviço, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comercias resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.

  Cláusula Sexta –  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses.
              Parágrafo Primeiro – Em caso de prorrogação de vigência, o preço dos serviços poderá ser reajustado, tendo como base o índice médio acumulado dos últimos 12 (doze) meses IPCA.

  Cláusula Sétima –  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
            Compete ao CONTRATANTE:
           a) Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes na execução do objeto contratado.
b) Efetuar o pagamento nos prazos e termos estabelecidos neste contrato.
c) Fiscalizar as condições em que estão sendo executados os serviços e emitir notificação à CONTRATADA para sanar as irregularidades apontadas, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas neste contrato, edital e anexos.
d) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
e) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado.
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Cláusula Oitava – A CONTRATADA obriga-se:
a) Realizar a prestação de serviços, de acordo com as especificações constantes neste contrato, e dentro dos prazos estabelecidos. 
b) Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas relativas a prestação dos serviços;
d) Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências do Município;
e) Dar ciência ao Município, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar; 
f) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quaisquer outras que forem devidas, referentes ao objeto; 
g) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do artigo 125, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores; 
i) Manter, durante o período da prestação dos serviços, todas as condições de habilitação exigidas neste Termo, quando da realização do pagamento pelo Município; 
j) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
k) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município; 
l) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem ônus para o contratante.

Cláusula Nona - Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada, conforme a infração, estará sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

Cláusula Décima – Da rescisão
Parágrafo Primeiro – Contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de:
Parágrafo Segundo – Falência ou liquidação da CONTRATADA;
Parágrafo Terceiro – Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do contrato;
Parágrafo Quarto – A paralisação dos serviços sem justa causa e sem a prévia comunicação ao Município;
Parágrafo Quinto – Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a autorização do Município;
Parágrafo Sexto – Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações assumidas;
Parágrafo Sétimo – Procedimento irregular da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos para o Município e/ou terceiros;
Parágrafo Oitavo – Ficam assegurados os direitos da Administração de rescindir unilateralmente o presente contrato nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações.

Cláusula Décima Primeira – Acompanharão nos termos do art. 117 e seus parágrafos, da Lei Federal n. 14.133/2023, a execução do contrato como fiscais os  servidores Luiz Henrique Andrighe e Halley Felipe Vieira  , devendo os mesmos emitir pareceres e proceder a fiscalização da execução do mesmo, além de anotar todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ou solicitando a quem de direito, e ainda, observar o cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente, as de n.os 04, 05, 06, 07, 09, 12, 17 e 24, em consonância com o disposto no Decreto Municipal n.º 8.842/2022.
Parágrafo Primeiro – A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e, particularmente, à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.
Parágrafo Segundo – Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis da CONTRATADA, sobre a qual será aplicada a multa que lhe couber, tendo seu valor descontado do pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a infração, sem prejuízo da rescisão contratual.
Parágrafo Terceiro – Pelo descumprimento de qualquer cláusula acordada a empresa CONTRATADA, ficará sujeita as multas e penalidades estabelecidas previstas nas Lei 14.133/2021.
Parágrafo Quarto – A Fiscal deverá observar também as especificações constantes do ANEXO I do Edital (Termo de Referência) parte integrante deste contrato.

Cláusula Décima Segunda – Aplica-se o disposto da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações, para dirimir quaisquer dúvidas porventura advindas do cumprimento do presente contrato.

Cláusula Décima Terceira – As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 255

Cláusula Décima Quarta – O presente contrato fica vinculado ao Processo de Licitação nº 156/2023 – Dispensa nº 74/2023.

Cláusula Décima Quinta – Para dirimir quaisquer conflitos oriundos do presente contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Lagoa Vermelha – RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.


Lagoa Vermelha,           de                   de                     2023.



__________________________________
MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA
CONTRATANTE


____________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA


Testemunhas:


____________________      		   ____________________
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